Decisdo: Por unanimidade, a Turma deferiu o “habeas corpus” para cas-
sar a decisdo, por incompeténcia do Tribunal indigitado Coator, e determinar
a remessa dos autos ao Tribunal de Justiga do Estado de Sao Paulo.

Presidéncia do Senhor Ministro Néri da Silveira. Presentes a Sessdo os
Senhores Ministros Carlos Velloso, Francisco Rezek e Mauricio Corréa. Au-
sente, justificadamente, o Senhor Ministro Marco Aurélio, Subprocurador-
Geral da Reptblica o Dr. Mardem Costa Pinto.

Brasilia, 14 de novembro de 1995 — Wagner Amorim Madoz, Secretério.

Recurso em Habeas Corpus n° 72.962 (EDcl) - GO
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Mauricio Corréa
Embargante: Geraldo dos Reis Oliveira — Embargado: Superior Tribunal de
Justica

Embargos de declaragio em recurso em habeas corpus: Omissdo e con-
tradicdo. Competéncia: Crime cometido antes do exercicio do man-
dato de prefeito, o qual ji se encerrou.

-1. Esté claro no acérdao embargado que a competéncia para julgar o
paciente-recorrente era do Tribunal do Jiiri da Comarca do local do
crime; durante o tempo de exercicio do cargo de Prefeito (1°-1-89 a
31-12-92), a competéncia foi deslocada para o Tribunal de Justica
(CF, art. 29, X); findo o mandato, a competéncia voltou 2 Comarca
do local do crime.

2. Também esti claro que a identificagio dos atos decisérios eventual-
mente nulos por incompeténcia absoluta da autoridade judicidria
depende de compulsar os autos originais, nio disponiveis nesta
Corte, cabendo ao juiz agora declarado competente fazé-lo.

3. Embargos nitidamente protelatérios rejeitados.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros compo-
nentes da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, na conformidade
da ata do julgamento e das notas taquigraficas, por unanimidade de votos,
rejeitar os embargos de declaragao.
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Brasilia, 14 de novembro de 1995 ~ Néri da Silveira, Presidente — Mauri-
cio Corréa, Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Mauricio Corréa: Tratam-se de embargos de declaragéo,
com pedido do efeito modificativo, interposto contra decisao desta Turma
que negou provimento a recurso em habeas corpus em acérdao assim emen-
tado:

“Ementa: Recurso de habeas corpus. Homicidio. Ordem conce-
dida de oficio pelo Superior Tribunal de Justica para declarar a incom-
peténcia do Tribunal de Justica e a competéncia do Tribunal do [tiri da
comarca para julgar prefeito apds o término do mandato, por crime
cometido antes do seu inicio.”

Aponta os seguintes vicios no acérdao: omissdo, por ndao determinar o
periodo e quais atos sdo passiveis de nulidade, e contradigéo, quando afirmei
que:

“Embora em contraste com os arestos citados, a conclusiao
do Ministério Ptiblico Federal, ameu ver, estd correta, ao men-
cionar que “cabe aojuiz, agora declarado competente, dizer quais
atos do processo devem ser aproveitados.”

E o relatério.

VOTO

O Sr. Ministro Mauricio Corréa (Relator): Senhor Presidente, estd claro no
acérdao embargado que a competéncia para julgar o paciente-recorrente era
do Tribunal do Jari da Comarca do local do crime, em Goids; durante o tem-
po de exercicio do cargo de Prefeito da mesma cidade (1°-1-89 a 31-12-92), a
competéncia foi deslocada para o Tribunal de Justiga (art. 29, X, da Constitui-
¢ao); findo o mandato, a competéncia voltou a Comarca do local do crime.
Quanto a identificagdo dos atos decisérios eventualmente nulos por incom-
peténcia absoluta da autoridade judicidria, torna-se necessério compulsar
os autos originais, ndo disponiveis nesta Corte. Nao hd omissao a ser supri-
da.
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Também ndo hé contradicdo a ser sanada quanto a caber “ao juiz, agora
declarado competente, dizer quais atos do processo devem ser aproveita-
dos”; ndo imagino de onde pode vir injustiga se seus atos decisérios sao
recorriveis e praticados sobre o crivo do contraditério.

Rejeito os embargos nitidamente protelatérios.
EXTRATO DA ATA

RHC 72.962 (EDcl) — GO — Rel.: Min. Mauricio Corréa. Embte.: Geraldo dos
Reis Oliveira (Adv.: Aurelino Ivo Dias). Embdo.: Superior Tribunal de Justica.

Decisdo: Por unanimidade, a Turma rejeitou os embargos de declaracéo.
Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro Marco Aurélio. =

Presidéncia do Senhor Ministro Néri da Silveira. Presentes a Sessdo os
Senhores Ministros Carlos Velloso, Francisco Rezek e Mauricio Corréa. Sub-
procurador-Geral da Reptiblica, Dr. Mardem Costa Pinto.

Brasilia, 14 de novembro de 1995 — Wagner Amorim Madoz, Secretario.

Habeas Corpus n° 192.495 - PI
‘ (Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Mauricio Corréa
Recorrente: Ministério Piiblico Federal — Recorridos: José Arimatéa de Melo
Rodrigues e Francisco das Chagas Eleutério

Recurso extraordindrio. Constitucional. Prefeito Municipal. Crime con-
tra bens, servigos ou interesses da unido, suas entidades autdrquicas
ou empresas ptiblicas. Competéncia.

A jurisprudéncia desta Corte é no sentido de que compete ao Tribu-
nal Regional Federal processar e julgar, originariamente, Prefeito
Municipal acusado de pratica de crime contra bens, servigos ou
interesse da Unido, suas entidades autirquicas ou empresas piibli-
cas.

Precedentes.

Recurso extraordindrio conhecido e provido.
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